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OBJETO:

CONTRATAÇAO DE SERVIÇO DE INFORMATICA NA
TMPLANTAÇÃo, TREINAMENTO E LICENCIAMENTO DE
SISTEMA CoMPUTACIONAL DE GESTÃO DE PESSOAS PARA
o coNTRoLE DE DocuMENTos Dos prrNcIoNÁruos
RELACIONADOS AOS RECURSOS HUMANOS qH) E
roceÇÃo DE EQUIPAMENToS DE LEITURA BIOMÉTRICA
DESTINADOS AOS SETORES QUE COtúpOeN,I AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ICO _ CE,

cnmímoor
JULGAMENTO:

LOCAI: www.novobbmnet.com.br

SISTEMA:
BBMNET LICITAÇOES ELETRONICAS

FINALIDADE: CONTRATAÇÃO NP, SERVIÇOS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔMCO N' OI /2025-PE

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N" OII2025.PE

O Município de Icó - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.669.682/0001-79, to
público para conhecimento dos interessados que será realizado licitação, a ser processado e
julgado pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condições
estabelecidas no pÍesente Edital na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔMCA, nos
teÍmos da Lei n" 14.133 de 2021 Lei Complementar F'ederal n" 123, de 14 de de
2006 e Decreto Municipal n' 06/2024, de 19 de fêvereiro de 2024 e demais

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Cf,P: 63430-000, Icó/Cf,
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INICIO DO
RECEBIMENTODE
PROPOSTA§:

10/02/2025 - 08H.00MIN

r'Énnrurlono
RECESIMENTODE
PROPOSTAS:

21 /02/2025 08H.00MIN

ABERTI,.IRA E ANÁLISE
DEPROPOSTA:

21/02/2025 - 08H.01MIN

IXÍCTO DAETAPADE
LANCES:

21/02/202s - 09H.00MrN

ABERTO

EXCLUSIVO PARA
ME,/EPP:

NAO

VALORESTIMADODÂ
CONTRATAÇÃO:

R$ 439.534,12 (quaÍocentos e trinta e nove mil, quinhentos e
tÍinta e quaúo reais e doze centavos).

MENORPREÇO PORLOTE

n 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

r

,r il

)t

MODODEDISPUTA:
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I. DO OBJETO
Tem por objeto da presente licitação a CoNTRATAÇÃo DE sERvIÇo DE
INT'ORMÁTICA NA IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E LICENCIAMENTO DE
SISTEMA COMPUTACIONAI DE GESTÃO DE PESSOAS PARA O CONTROLE DE
DOCUMENTOS DOS FI,INCIONÁRIOS R.ELACIONADOS AOS RECI,JRSOS
HUMANOS (RH) E LOCAÇÂO DE EQIIIPAMENTOS DE LEITURA BIOI\ÉTRICA
DESTTNADOS AOS SETORES QUE COMPÕnrvr AS DTVERSAS SECRETARTAS DO
MUMCÍPIO DE ICÓ - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

2. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem pÍeviamente credenciados
no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no
endereço www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas üansações efetuadas em seu

.- nome, assume como flrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diÍetamente ou poÍ seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade pÍomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, paÍa as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. AtttoÍ do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execufivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, geÍente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;
2.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de
parricipar da licitação em decorrência de sanção que the foi imposta;
2.4.5.Aque1e que mantenha vínculo de r.atlureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na ftsca\zaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍcefuo
grau;
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.7.Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploração de uabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas à
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

s de escravo ou poÍ contÍa ode

Éã3ffiêtt
/$É
o

ú

SAo oê

Flt"

Rua llidio Sampaio,2lJl. Centro. CEP: óJ430-000. Icó/C( í-\= \.
CNPJ: 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508 

ú"; 
S,

N Y



§ãÊiêi>
o

a^'/)

/4

o€

o

= Ffr

2.4.9.1. rusrrFrcarlvA pÁRÁ wo,açÁo a PÁRTICIPAÇÃo on
TERMOS DO ART. 15, CAPUT, DÁ LEI N'14.133, DE 2021:
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas conEataÇões de serviços comuns, é bastante
corriqueúo a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apÍesentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeta,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio náo frará prejuizos à
competitividade do certame, visto que, em ÍegÍa, a formação de consórcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contÍatante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 14.133 de 2027, que em
seu Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empÍesas em consórcio, paÍa o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por
pÍestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente
afastar a ÍestÍição à comperição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam pÍestaÍ os serviços, reduztia o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipulaÍ os preços nas licitações.
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa
condição;
2.4.1l. Não poderá participar, direta ou indhetamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade conÍatante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'do art. 9" daLei n.' 14.133, de
2021.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empÍesa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderáo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equipanm-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo
econômico.
2.8. O disoosto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não ímpede a licitacão ou a contratacão de servico que inclua como
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do proieto executivo. nos demais regimes de execucõo.

2.9. Em licitacões e contratacões realizadas no ôrnbito de proietos e propramas parcialmente frnanciados
ou
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3. DA apruspNraÇÁo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DE
nq'BLmeÇÂO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado aeste
Edital, até o fim do recebimento de propostas.
3.2. No cadasúamento da proposta inicial, o licitante declanrá, em campo próprio do
sistema, que:
3.2.1 . Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

,- 3.2.2.8stâ ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;
3.2.3.Não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX[, da Constituição;
3.2.4.Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando rabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5" da
Constituição Federal;
3.2.5.Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas no art. 93 daLer8.2l3/ 1991.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, atnda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, de
2021.
3.4. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopeÍativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123, de 200ó, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts.42 a 49, observado o disposto n
§§ 1" ao 3" do art. 4", da Lei n." 14.133, de 2021.
3.4.l.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno poÍte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante
não teÍ direito ao tratamento favorecido previsto na Lei ComplementaÍ no 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sançôes
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen
abertura da sessão pública e da flase de envio de lances.
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Íecebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excl
alterados a partir do pÍazo eÍn que recebimentos das propostas estiver encenado.
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3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem )|roposta dos
licitantes convocados paÍa apÍesentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

acettação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa compÍometeÍ o sigilo ou a segurança, para providências.
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4. DO PREENCHIMENTO E EI{YIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de pÍopostas estão disponíveis na Plataforma
BBMNET no menu ííSala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa
('Aberto para receber propostas".
4.1.1.0 licitante rnteressado poderá utilizar frltros de buscas e selecionar o lote/item de

.- interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e frnalizar no comando
"enviar proposta".
4.1.2.0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadasüo prévio do
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser preenchido em
formulário especifico, do sistema, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada,
quando solicitada, deverá ser enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.1.5. Junto a Proposta Final Readequada, quando solicitada, deverá ser enviada
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico a Planilha de composição de Custos e
Formaçáo de Preços, por rotalVeícu1o, em uma única via, para exame, com a apÍesentação
discriminada de percenruais, encaÍgos sociais, planilha de composição de encargos
complementares referentes aos serviços objeto deste Edital, podendo seÍ utilizado em modelos
próprios desde que contenha todas as informaçÕes.
4.1.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para confÍatação.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargo s ,-jí.,,
previdenciiírios, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer ontros que incidam ilireta @
ou indiretamente na execução do objeto. /
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tribuúrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da \
empÍesa nos últimos doze meses. t / r

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão \lt ,;
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. Y
4.7. Os licitantes poderão retiÍaÍ ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação-/ \
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o -r
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4.8. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus teÍmos, bem como de
fomecer os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensíIios necessiirios, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substiruição.
4.9. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nélas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
4.10. O prazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da pÍoposta ou lance poderá ser objeto de
apuração de responsabilidade.
4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando

obrigatória, será enviada atÍavés de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMI]LAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertuÍa da presente licitação dar-se-á automaficamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na daÍa, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão ÍetiÍar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a eÍapa de abertura da sessão
pública.
5.3. Quando atfiorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os parficipantes.
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
conüádo, levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaricamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo VAIOR UNTIÁRIO OO I.Ofn.
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

a da sessão e as Íegras estabelecidas no Edital ü
d(Rua llidio Sampaio,213l, Centro, CEP: 63430-000, Icó/CE
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5.13. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10100

(dez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 'íABERTO". os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.15.1. A etapa de lances da sessão pública teÍâ duÍaçáo de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
5.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.
5.15.5. Durante o tÍanscuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes paru a recepçáo dos lances.
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eleuônico para o pregoeiro persisú por tempo
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para diwlgação.
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.
5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada
paraofimdeaplicar-seodispostonosArts.44e45d,aLerComplementarn"l23,de2006.
5.15.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.15.1l. A melhor classificada nos termos do subitem anteÍior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Let Complementar n

4r

123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou pÍesa
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5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÍ
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍesentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
5.15.16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17 . Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
oÍientações dos órgãos de controle.
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados poÍ:
5.15.20. Empresas estabelecidas no terÍitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

..- rcalizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5. I 5.21. Empresas brasileiras;
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
5.15.23. Empresas que comprovem a ptáttica de mitigação, nos terrnos da Lei n" 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
5.15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado perrnaneceÍ acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
conEatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta perÍnaneceÍ acima do preço máximo
defi nido pela Administração.
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5 .15.27 . O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
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5.I5.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5. I 5.29. Contiver vícios insanáveis;
5.15.30. Não obedecer às especificações técnicas confidas no Termo de Referência;
5.15.31. ApresentaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
paÍa a contÍataçáol'
5.15.32. Não tiveÍem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos. desde que insanável.
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adminisração.
5.15.35. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que compÍove:
5.15.35.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valoÍ da proposta; e
5.15.35.2. Inexistirem custos de opomrnidade capazes de jusúficar o vulto da oferta.
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5.16. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiàôação4á
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedoÍ, no pÍazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.16.1 . O ajuste de que ffata este dispositivo se limita a sanaÍ eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.16.2. ConsideÍa-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.1ó.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao
último lance ofertado após a negociaç76 lsalizada' em campo próprio
do Sistema, e se for o caso, dos docnmentos complementares, quando

necessiírios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
5.16.4. É facultado ao pregoeiro proÍrog.rÍ o prazo estabeleciilo, a
partir de solicitação fondamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o prazo.

5.16.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.133/2021.
5.16.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

ó. DAFASEDEIIABILITAÇÃO
I. Encerrada a eÍapa de negociação e aceitaçâo, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no aÍt. 14 da Lei no 14.133 / 2021 , legislação correlata e no item 2.5
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contÍatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou RegisÍo de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https:/ /certidoes-apí.apps.tcu.gov.brl).
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no üatamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Leí
Complementar t" 23/06.
I .1 . IV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de rcalizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

6.f. O(a) Agente de Conüatação solicitará apenas ao licitante vencedor
inserção dos documentos de Habilitação no pÍazo de 02 (duas) horas
contar do disparo da mensagem da liberação do comando para
dos documentos, exceto quando a fase de habilitação antece
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julgamento.

O.f.f É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrog.rÍ o pÍ.tzo

estabelecido, a partir de solicitação fondamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o pÍazo.

6.1.2. A não apÍesentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do

sistema, dentro do prazo estipulado no item 12.2, acanetará a desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.133/2021.

6.1 .3 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados

conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por

meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para

cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma

https : / /novobbmnet.com.br.

6.1.4.Paru fins de habilitaçáo, deverá o licitante compÍovar os seguintes requisitos:

.1 4.1
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

B). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : / /www. gov.brlempresas-e-negocios/pt-brlempreendedor;
C). Sociedade empresária, sociedade limitada nnipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empÍesa individual de responsabilidarle limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
D). Sociedade empresiíria estrangcira: portaÍia de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localízar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.
E). Sociedaile simples: inscrição do ato constitufivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
F). Fitial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercanfis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de
dezembro 197 | .

OBS: Os ilocumentos apresentados deveráo estar acompânhados de todas as al
da consolidação respectiva.

.À §,
E TRABALHISTA
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A) Prova ile inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atiüdade e compaúvel
com o objeto conÍatual;
C) Prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Genl da F azetda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubÍo de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade paÍa com n pa2s1{a Mnnicipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Funilo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perant€ a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de cenidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos terrnos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de

maio de 1943.

6.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecriva
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
6.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pÍetenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei ComplementaÍ n. 723, de 2006, estarâ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.2.3. Na forma do que dispõe o aÍl. 42 da Lei Complementar n". 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empÍesas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contÍato.
6.2.4. Paru efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empÍesas de pequeno
porte, poÍ ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a

documentação exigsda para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
6.2.5. Havendo alguma restrição na compÍovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partiÍ do momento em que o pÍoponente
flor declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a reglJartzação da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito Qualificação Econômico-Financeira.
6.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
na decadência do direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes na ordem
classificação, para a assinafura do contrato, nos tennos deste edital.

6.3.
ó.3.1. Apresentaçáo de no mínime I (nm) Atestado de Capacidaile Técnica em nome
proponente, comprovando a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

acional equivalente ou superior com o objeto desta contÍatação, ou com o ite pe
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por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

ó.3.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do conüato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado paÍa ser

executado em ptazo inferior, conforme inciso II do art.67 da Lei n" 14.133/21;
6.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessátias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contÍato que deu suporte à contÍatação, endereço atual da contÍatante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

6.3.1.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entÍega foram rcabzadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste Edital, conforme o caso.
6.3.7.4. Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
paÍa comprovação ao que dispõe o item "4", instrumento de nota fiscal e/ou conüato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.3.1.5. Os atestados de capacrdade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fomecedor.

ó.4. OUALIFICACÃO ECONÔUTCO-TNIANCEIRA
ó.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica ou do domicílio do empresário individual - Lei no
14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio dos 2 (dois) ríltimos
exercícios sociais, já exigíveis e apÍesentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da datz de apresentação da
pÍoposta;
6.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

\

ou domicílio da
Livro Diário do

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de enceÍr
qual foi extraído. ú)<
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6.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbÍe da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações
sujeitas conferência pela Comissão ou quem este rndicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do
atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o caÍgo ou função) e assinatura do signatário do atestado.



€ÊÍêtt 6+#
oD{

%,,

.-Írr 7 l0l

b) Sociedades empresárias, especificamente no c.rso de sociedailes anônima.s regidas pela
Lei n", 6.4U1/ 7ó: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que esá a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas paÍa as sociedades empresárias, inclusive quanto ao regisúo na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituída ao exercicio social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao peúodo de existência da sociedade, devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-

geÍente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 6.4.2.limitar-se-ão ao úútimo exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

6.4.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.3., no minimo:
balanço patÍimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abernrra e encerÍamento do liwo diário).
6.4.5. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
6.4.6. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Esc'rituração Digital - SPED poderâ apresenÍí-lo
na forma da lei.
13.3.7. Entende-se que a expressão "na forma da lel'cotsÍante no item 13.3.6. engloba
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCII), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de enrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que detetmina o Art. 2" do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 201$;

OBSI: A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretada da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. 1'do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.4.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
6.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420 / 2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituraçõo Digital - SPED. Para
maiores infotmações, verificar o síte www.receita.gotbr, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apÍesentado no pÍazo
que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Judsprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de ÍelatoÍia do Ministro Valmir Campelo.
6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira as
empÍesas deverão apÍesentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente re
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Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador Íesponsável pela sua

elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão

utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral
(ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável aLongo Pnzo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Tot^l

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

ó.4.10. JUSTIFICATTYA DA EXIGENCIA DOS II\DICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-Pleúno-TCU I Srímula 289 I Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

dteitos realizáveis no curso do exercício seguinte para üquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.

b) Índice de Liqridez Corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recuÍsos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a c'ÍÍo pÍazo, para fazer face ao total de suas dívidas de o,rÍo prazo,
sendo que:

Resútado da Liqu'idez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidação das

obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a ctÍto pÍazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pÍazo, caso fosse preciso.

c) O indice de Solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), paÍa pagaÍnento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os peímanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
parricipante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026 / 2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHE
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6. s. DECLARAçôEs coMpLEMENTARES À n c,BLrraÇÃo
ó.5.1 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçõo, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
6.5.2 Declaração de que cumpre as eígências de reserva de cargos paÍa pessoa com
defrciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em ouüas nornas
específicas;
6.5.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
ó.5.5. Declaração de que, em qrmprimento ao estabeleciilo na Lei n" 9.854, de 27 /10/1999,
publicada no DOU de 28/ l0/ 1999, e ao irciso XXXII, do artigo 7o, da Constituição Federal,
não empÍega menores de 18 (dezoito) anos em nabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menoÍes de 1ó (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendtz, a

partil de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
6.5.ó. Em se tratando de microempresa ou de empÍesa de pequeno porte, declaração
subscrita por ÍepÍesentante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios
previstos no artigo 3" da Lei Complementar Federal n' 123/2006, bem como sua não inclusão
nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

7 . DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
't .l . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei Federal n' 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abemrra do certame.
7.2. A resposta à impugrração ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síúo
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br. até o horário final de
expediente da Prefeitura de Icó, às l7h:00min do 3' dia útil antes da data da abertura do
certame;
7.3.1. As impugrrações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
7.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
2.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e pubücada nova data para a realuaçáo do
certame.

8. RECI,JRSOSADMINISTRATTVOS
8.f. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com ptaz
máximo de 00:10:00 (dez minutos) e a interposição de recurso ref,erente ao julgamento
pÍopostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no artigo 165 da Lei Federal n' 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização d
Pregão Eletrônico para a apÍesentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais
licitantes, desde 1ogo, intimados paÍa apÍesentar contrarrazões, em igual número de dias, que
começarão a correr no téÍmino do prazo do reconente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.
8.3. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito
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de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis paÍa a apresentação das razões do
recurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as

demais desde logo intimados paÍa apÍesentaÍ as contraÍrazões em igual número de dias.
8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do
direito de ÍecuÍso e adjudicação do objeto à vencedora.
8.5. O recurso conEa a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.
8.6. O acolhimento do recurso importaúr na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
8.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respecrivos prazos legais, bem
como os encaminhados por fax, E-mail, correios ou entÍegues pessoalmente.

8.8. Decaiá do direito de impugrrar, perante a Administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeÇão, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que ta1 comunicação não terá efeito de ÍecuÍso.
8.9. Uma vez decididos os recuÍsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.10. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https: //novobbmnet.com.brl.

8.11. DA FORMALZAÇÃO DO RECURSO ADMIMSTRÂTIVO E
CONTRÀRRAZÕBS OMTVTONIÀS RECTJRSAIS):
8.11.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa
em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ao Agente de Conratação;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu ÍepÍesentante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
tazoados;
d) O pedido, com suas especificações;
8.11.2. Os recursos interpostos fora dos pÍazos não serão conhecidos;

9. ADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÂO
9.1. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro
do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado
para fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.
9.2. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta, não apÍesentaÍ situação regular ou se recusaÍ injustificadamente a
assinar o contÍato, ÍetomaÍ a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados,
seguindo a ordem de classificação, paru fazê-to em igual pÍazo e nas mesmas condições
pÍopostas pela primeira classificada, ou ÍevogaÍ a licitação independentemente da cominação
do art. 90 da Lei Federal 14.133 /21 .

9.3. Decorrido o prazo do item 18.1, denfro do prazo de validade da proposta, e não havendo
manifestação do proponente convocado para a assinatura do conúato, será ele havido
desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

0o/o (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
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9.5.

anos;
9.6.

Impedimento de contÍataÍ com a Administração por prazo náo *r.à, 0í(cinco)

A multa de que úata o item 9.4. deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contaÍ da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

rO. DO CONTRATO
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado teá o prazo de 05
dias úteis, contados a parir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de
validade encontÍa-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejúzo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e
b) a j ustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

'- 10.3. O contÍato será assinado por meio de assinarura digital;
10.4. Serão formalizados tantos conúatos quantas forem necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as Íespectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado duÍante a vigência do contrato.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obigarâ a Administração a contÍataÍ, facultada a realizaçáo
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato Íto pÍazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação , pan fazê-lo em igual pÍazo e nas condições pÍopostas
pelo primeiro classifi cado.

II DAS IIYFRACÔES AD},MüSTRATTVAS E SANCÔES
11.1 Comete infração adminisuativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1 Deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/ a dvrante o certame;
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a pÍoposta em especial quando:
I1.1.2.1 Não enviar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2 Recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
1 1.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
ll.l.2.4Deax de apresentar amostra;
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3 Não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida paÍa a conÍaÍação
quando convocado dentro do prazo de validade de sua ptoposta;
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exig;da para o certame ou
declaração falsa durante a licitação

.+: wFraudar a licitação
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Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature\ emçspecial

q
Fh

Rubrica

11.1.6
quando:
1 1 . 1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.l.6.2lndvzi deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3 Apresentar amostÍa falsificada ou deteriorada;
11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n." 12.846. de 2013.
11.2 Com fulcro na Lei rf 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
11.2.I Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1", da
Lei 14.133/2021.
I 1 .4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa
previsto nos Arts. 156 e seguintes, daLei 14.133 /2021.
11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou ÍetiÍar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela
Administração, caracterizarâ o descumprimento total da obrigação assumida.

12 DÂS DISPOSICÔES GERAIS
12.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferída paru o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasilia - DF.
12.4 A homolo gaçío do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entÍe os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a seguÍança da contÍatação.
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de pÍepaÍação e apresentação de suas pÍopostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente
na Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princíp sda
isonomia e do interesse público. FS
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12.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações enconffa-se dispo\el
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

12.10Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .

12.1lEm caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compÕem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.
12.120 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, https://municipios-
licitacoes.tce.ce .gov.br / hltps: / /www.ico.ce.gov.brl.
12.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
l2.l3.l ANEXO I - Termo de Referência.
12.13.2 ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada.
12.13.3 ANEXO III - Modelo de Declarações.
12.13.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato
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1.1 - Contrataçâo de serviço de informática na implantação, treinamento e licenciamento de

sistema computacional de gestão de pessoas para o controle de documentos dos funcionários

relacionados aos Recursos Humanos (RH) e locação de equipamentos de leitura biométrica

destinados aos setores que compôem as diversas secretarias do Município de lcó-Ce.

ZDA MODALIDADE DE TICITAçÃO E DO CRITÉRIO DE JUL6AMENTO

z.! - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada

PREGÃO, em sua forma Eletrônica, a qual observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposições da Lei Federal no 74.733/2027, ao que determina a Lei Complementar

ne 1231/2006, Lei complementat no 747 /2014 e outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE),

observando todas as condições definidas no edital e seus anexos.

2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es)

ao(s) estimado(s) pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do

valor total do lotes.

2.4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Prelimínar

constante nos autos do processo.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1- A contratação se torna necessária na busca de eficiência na otimização por meio digital de

controle de frequência, junto aos colaboradores da secretaria e seus diversos setores,

interligando todos os dados a serem utilizados na conferência de frequência e comunicação

entre os setores Financeiro, recursos humanos e folha de pagamentos.

3.2 - Os referidos serviços promovem uma Forma de integração trazendo a agilidade e

confiança diante do controle externo aos setores que compõem as diversas secretarias do

Município de lcó-Ce.

4. DA JU5TIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOTUçÃO

4.1 - A aquisição em LOTE UNICO surge como a escolha mais vantajosa para a Administração
Pública, pois permite a otimização dos processos logísticos, fiscalização e gerenciamento. Além

disso, promove a economia de recursos públicos e mantém a competitividade. E crucial

destacar que essa abordagem está alinhada com os princÍpios da proporciona lidade,

economicídade, eficiência e impessoalidade- Ademais, a compra separada de fornecedores
distintos gera incertezas no fornecimento dos produtos e na execução do serviço, pois há uma

TERMO DE REFERÊNCA

OBJETO DA CONTRATAçÃO
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fornecedor

5- DA ESPECTFTCAçÃO, QUeltrtoloEs E vALoR MAXIMO ESTIMADO

5.1- A empresa a ser contratada, deverá executar o serviço e fornecer os produtos conforme

descrição na planilha abaixo:

7o+É+o0(<,".,(r,: ?4?u
^f çí./ ?' ' o'-#-

interdêpendência entre eles, comprometendo o funcionamento se adquiridos de ma\M

Rs

92.339,0801

pREsraçÃo DE sERvtcos DÉ tNFoRMÁÍtcA NA

rMpt-ANÍAcÃo E TRETNAMENTo oE SlsrEMA
COMPUTACIONAI. COM APTICATIVO PARA

SMARTPHONE(COM SISÍEMA OPERACIONAL

aNDRotD ou ros) cusÍoMtávE[, BASEADoS EM

P|-ATAFoRMA wEB, DE GEsrÃo oE PEssoAs PARA

O CONTROTE oE: OOCUMENÍOS OOS

FUNcroNÁRtos RÉLActoNADos Ao REcuRsos

HUMANoS(RH), FREeUÊNctA FuNctoNAL, ÍRocA
OE MENSAGENS NO FORMATO DE CHAT ENTRE O

sÉToR pEssoAL E os FUNctoNÁRtos, t-EMBRETES

No FoRMAÍo DE CALENDÁRro, acEsso A coNTRA

CHEqUES, FICHA FINANCEIRA, COMPROVANTE DE

RENDtMENToS pEros FUNctoNÁRtos, HELPDESK E

RELATóRros. (sERViço úNrco).

coM as sE6utNTES cARACTERISÍtcAs:

. Acessível em computadores cujo sistema

operacionâl seja Linux ou windows; . Acessível pela

internet utilizando os navegadores tradicionais de

internet (lnternet Explorer, FireÍox, Google Chrome,

etcli . o app está disponivel para baixar pelo menos
nas lojas virtuais da Apple e da Google; . o app deve

esta. disponívei pa.a baixar pelo menos nas lojas

virtuais da Apple e da Google; . O sistema é

integrado, com compartilhamento das mesmas

informações em todos os módulos; . O sistema é de

responsabilidade de um único fornecedor, com a

integração entre os módulos e prestação de serviços

exclusivâ pelo mesmo; . Possui t€la onde é possível

definir o acesso ao sistema infoÍmaôdo uma faixa de

lP e horário permitido;.lntegra com equipamentos
de registro de batidas como Íelógio de ponto e leitor
biométrico fixado em parede ou ligàdo a

computador via porta LlSB, objetivando o envio de

todas as batidâs registradâs de forma automática
quando o equipamento quando estiver acessando
internet;. Capta batidas de ponto via cartão com
QR-CODE através de celulaí registrando a foto do
funcionário e enviando para o sistema. Cada

SERV 724
RS

744,67

Rs

92.339,0
8
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funcionário deve possuir seu cartão com QR-CODE
que represente a adentificaçâo única do mesmo;.
Capta bâtida de ponto via aplicativo de celular de
Íorma online se utilizando do GPS do mesmo para

regastrar o local e o dia/horário, com arquitetura de

sistema operacional Android ou iOS; . 6311, 6.,0,
de ponto via aplicativo de celular de forma offline
podendo sincronizar as batidas quando o celular
estiver com acesso a internet, com arquitetura de

sistema operacional Android ou iOS;. Todo acesso

ao sistema deve ser via login e senha do usuáíio e as

permissões do mesmo definidas em cadastro próprio

e de Íorma individual paÍa cada tela, formulário e

Íelatório do 5istemaj . Cadastro de funcionários que

iíão bater o ponto com as seguintes iníormaçôes

ínínimas: dados pessoais como documentos de

identificação, data de nascimento, local de

nascimentg e dados residenciais; secretaria, órgão,

setor onde trabalha e local onde bate o ponto; local

onde possa cadastrar documentos digitalizados do

funcionáíio como: foto, documento(s) de

identiÍicação, comprovante de endereço e outros de

interessej . Cadastro de afastamento temporários

dos funcionáÍios identificando o motivo, o tipo de

aÍastamento (tipo esse que po55a ser definido via

tela de cadastÍo) e poder anexar pelo menos 1

documento relacionado ao motivo do afastamento;
. cadastro de Íeriados para que o funcionário não

tenha falta nesta data quando não bateí o pontoi .
Cadastro de jornadas de tÍabalho do tipo semanal

com 1ou mais turnos de trabalho no mesmo dia que

podem ser associadas a um ou mais funcionários.
Podendo pesquisaí os funcionários a serem

adicionadas por órgão, Setor, Cargo, Locâli2ação da

batidaj . Càdastro de escalas de trabalho que podem

ser associadas a um ou mais funcionários; . 6a6rt,ro
de toleráncia de horário para entrada e saída do
funcionáÍio; . Controle de faltas e batidas de ponto

fora de hoÍário do fúncionário, permitindo o registro
de justificativa para tais ocorrências com opção de

envio de imagem ou arquivo relacionado a

justificativa, acessÍvel também via app de
dispositivos móveis com arquitetura de sistema

operacional Android ou iOS; . Registío e relatório de

Log das batidas de pontos coletados dos

equipamentos; . Cadastro dê abono coletivo, onde é

possÍvel abonar a ausência de um ou mais

funcionários por motivos diversos podendo
pesquisá-los pelos filtros de órgão, setor, cargo
funcional e locali2ação onde o funcionário bate o
ponto; . Geíação de arquivo e módulo webservice
para informar ao sistema de folha do município das
horas tíabalhadas, devidas e extÍas dos funcionários.
No caso do webservlce, o mesmo deve estar
disponível para executar filtro5 por funcionário,
órgão, setor, cargo, local de batida de ponto e

intervalo de data; . Módulo de envio de mensagens
curtas de texto (SMS), para os aparelhos celulares
dos funcionários, objetivando um contato mais
Íápido com o mesmo; . Módulo de envio de
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mensaSens curtas de texto (SMS), para os aparelhos
celulares de usuários do sistema com nível de
permissão de administrador ou similar, onde eles
possam receber solicitações de autorização para

fechamento ou reabertura de folha de pagamento e

eles possam responder essas mensagens curtas de

texto (5MS), pelos próprios àparelhos celulares,

autorizando ou negando essas solicitãçôes; . Tela

onde usuários, com nÍvel de permissão de

administrador ou similar, possam listar, autorizar ou
negar a relação de folhas de pagamento que estejam
aguardando autorização para Íechamento ou

reaberturà. Acessível via app de dispositivos móveis

com arquitetura de sistema operacional Android ou
iOS; . Tela onde usuários, com nÍvel de permissão de

admini5trador ou similaí, potsam listâr todos 05

eventos (proventos e descontos) de funcionários qúe

foram modificados em uma folha de pagamento ê

autorizar ou negar essas modificações. Acessível via

app de dispositivos móveis com arquitetura de

sistema operacaonal Android ou iOS;. Módulo de

geração de relatórios de ponto, acessível via âpp de

díspositivos móveis com arquitetura de sistema

operacional Android ou iOS, tais como: Espelho de

ponto contento batidas de ponto por intervalo de

datas, carga horária de trabalho, relação de faltôs,

saldo de HoÍas extras e devidas; Afastamentos

exabindo o nome do Íuncionário, motivo e período

do afastamento; Espelho de recolhimento por turno
exibindo a quantidade de horas trabalhadas de um
funcionário, onde os turnos são diurnos e noturnos
separados por dias úteis, fins de semana e feriãdos;

Quantid.de de faltas de um local por funcionário;
Relaçâo de funcionários por local contendo
informaçôes da môtrícula, cpf e cârgo dos mesmos;

Plantões por funcioná.ios exibindo os dias de um
mês que os mesmos estão de plantão, Relatório
gráfico de espelho de ponto onde possa visualizar,
por funcionário, informações em horas da sua carga

l^rorária, faltas, horas extras e horas trabalhadas.
Todos com a possibilidade de uso de filtro por:

órgão, setor, cargo do funcionário e local da batida;
. Rêlatórios de lastagem diversas de: órgãos, setores,

cargos de funcionários e local de batida. lnformando
a descrição/nome e a quantidade de funcionários
com e sem carga horária definida de cada uma

dessas listagens; . Relatório com a relação de
jornadas de tràbalho existentes e a quantidade de
Íuncionários existentes eín cada jornada; . Módulo
de geràção de relatórios de folha, acêssívêl via âpp

de dispositivos móveis com ârquitetura de sistema

operacional Android ou iOS, contento pelo menos:
resumo de folha informando o valor total da mesma,

dos descontos e do líqúido; quantitativo de
funcionários afastados e em folha e; relação de

cargos com valores brutos e pêrcentual de
representaçâo. Todos com filtÍo por Órgão e

competência; . Módulo de arquivo documental dos
funcionários, acessivel por aparelhos celulares
âtravé! de ôplicativo com arquitetura de sistema
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operacional Android ou iOS, para que os mesmos
possam consultar documentos pessoâis, em formato
eletrônico, que estejam no Setor Pessoal e também
fazer o upload dos mesmos. Côda documento pode

possuií uma ou mais imagens; . Aplicativo para

aparelhos celulares do tipo smartphone, com
arquitetura de sistema operacional Android ou iOS,

com os seguintes recuÍsos mínimos: o Tela para

visualização de ponto do funcionário mostrando as

datas e horários das batidas, assim como suas faltas
e àtrasos, com opção de compartilhamento por e-

mail e outros aplicativos compatíveis no formato
"pdf". O setor pessoal pode ver de mais de um

funcionário; o Tela para cadastro e consultâ de

lustiÍicativas para faltas, atrasos, podendo o

Íuncionário anexar um documento. Toda justificativa

deve indicar a situação da mesma corn pelo menos

os seguintes statu5: aguardando autorização,

autoÍizado e negado; o Tela para que um funcionário

do setor pessoal possa visualizar as iustificativas
acima de um ou mais fu.cionários e poder aboná-
lasi o Tela para que o flrncionárto po5sa enviar e

receber mensagens do setor pessoal, no formato de

bate papo(chat), podendo anexar imagens; o Tela

para qlie o setor pessoâl possa enviar e receber

mensagens para um ou mais Íuncionários, no

formato de bate papo(chat), podendo anexar
imagens; o Tela no formato de calendário onde o

funcionário possa visualizar lembretes cadastrad05
pelo setor pessoal, assim como cadastrôr os seus

próprios, onde um lembrete pode ser de um ou mais

dias em um horáíio específico ou intervalo de

hoíários. Fssa tela deve possurr filtros parà pesquisar

os lembretes por, pelo menos, dià. semàna ou mês;

o Telô no formato de calendário onde o setor
pe5soal posiô càdàstràÍ lembÍetes para um ou môi5

funcionários com as mesmas caracteristicas de dias e

horários do item acima, além de poder notificá-los
por e-mail. Essa tela deve possuir filtros para

pesquisar os lembretes por, pelo menos, dia, semana

ou mês; o Tela para que o funcionário possa

consultar seu contra cheque, ficha financeira e
comprovante de rendimentos contento pelo menos

o filtro por competência e com opção de

compartilhamento por e-mail e outros aplicativos
compativeis no formato "pdí'; o Tela onde um
usuário do sistema com nível de permissão de

administrador ou similar, possa acessar a listagem de
folhas que estejam ôguardando autoíração para

fechamento ou reabenuía e poder efetivâr oú não

essa autorizaçâo em questão. . Módulo de help desk
online, com app âcessível também por app de

dispositivos móveis com arquitetura dê sistema
operacional los e Android, com as se8uintes
característicasr o Íela paía cadastro de chamados de
atendimentos para reportar dúvidas, erros e outros.
Um cadastro de châmãdo deve ser possível
preencher pelo menos: Categoria do atendimento
(onde o clrente pode criàr suas cêtegoíiàs como:
dúvidas, erros, implementaçôes); Assunto ou título
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do chamado; Descriçâo do Chamado; Nível de
prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente;
Responsávêl pelo Atendimento: Pessoa que cÍiou o
chamado; Possibilidade de receber resposta do
cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um

acompanhamento/resposta a um chaoado;
Possibilidade de enviar resposta ao cliente por e-mail
ao cadastrar um acompanhamento/resposta a um
chamado; Data Prevista para conclusâo do chamado;
o Tela para cadastro de comentários tanto pelo

usuário que abriu o chamado como pelo responsável

pelo atendimento; o Tela para definir a s;tuação do
atendimento (ex: em aberto, Íinalizàdo, cancelado) e
poder atribúilos a um ou mais atendimentos com o

objetivo de ldentiÍicar a situação atual dos mesmos;

o fela onde é possÍvel pesquisaÍ um ou màrs

chamados de atendimento, podendo filtrar pelo

menos por status, pessoa que Eerou o chamado e

código do chamado, podendo informar um intervalo

entre códigos; o Íela onde é possível exibir histórico

de um atendimento exibindo todos os

acompanhamentos Íeitos no mesmo; o Íela no

formato de chat onde é possível o usuário do

sistema ter acesso direto a um responsável por

atendimento.

02

pREsrAçÃo DE sEÂvrcos pE TNFoRMÁÍtcA No
LICENCIAMENTO DE SISÍEMA COMPUTACIONAI.

coM aPucaTrvo PARA SMARÍPHONE{COM

srsTEMA OPERACTONAL ANDROTD OU rOS)

cusroMrávEL, BÂsEADos EM PLATAFoRMA wEB,
DE GEsrÃo DE pEssoAs paRÂ o coNTRol"E DE:

DocuMENTos Dos FUNcroNÁRros
RErÂCTONADOS AO RECURSOS HUMANOS(RH),

FREQUÊNctA FUNcroNAr, TRocA DE MENSAGENS

NO FORMATO DE CHAT ENTRE O SETOR PESSOAI. E

os FUNcroNÁRros, TEMBRETES No toRMATo DE

cATENDÁRto, AcEsso A cor{TRA cHEquEs, FrcHA

FINANCEIRA, COMPROVANTE DE RENDIMENTOS
pEr-os FUNcroNÁRros, HELPDES|( E RE[AróRros.
12 MESES

coM As SEGUtNTES cARAcÍERÍsflcas,

. ACES5ÍVEL EM COMPUÍADORES CU.IO

SISÍEMA OPERACIONAL SEJA LINUX OU WINDOWS;
. ACESSÍVEL PELA INTERNET UTILIZANDO OS

NAVEGADORES TRADICIONAIS DE INTERNET
(INTERNfi EXPLORER, FIREFOX, G006tE CHROME,

ETC);

. O SISTEMA DEVE SER INTEGRADO, COM
coMPARTILHAMENTo DAs MESMAS INFoRMAçÔEs

EM ToDos os MóDULos;
. O APP DEVE ESTAR DISPONÍVEL PARA

EAIXAR PELO MENOS NAs LOJAS VIRTUAIS DA APPLE

E DA GOOGLE;
. O SISTEMA DEVÊ SER RESPONSABITIDADÊ

DE uM úNrco FoRNECEDoR, coM A TNTEGRAçÃo

ENrRE os MóDULos e enrsmçÃo DE sERVrços

124 t2 RS

159,33

RS

19.756,9
2

RS

217.ú3,0
4

I
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EXCLUSIVA PELA CONTRATADA;

. POsSUIR TELA ONDE É POSSíVEL DEFINIR O

ACESSO AO SISTEMA INFORMANDO UMA FAIXA DE

IP E HORÁRIO PERMITIDO;

. INTEGRA COM EQUIPAIVIENTOS DE

REGISTRO DE BATIDAS COMO RELÓGIO DE PONTO E

LEIIOR BIOMÉTRICO FIXAOO EM PAREDE OU LIGADO

A COMPUTADOR VIA PORTA U58, OEJETIVANDO O

ENVIO DE TODAS AS BATIDAS REGISTRADAS DE

FORMA AUTOMÁTICA QUANDO O EQUIPAMENTO

QUANDO ESTIVER ACESSANDO INTERNET;

. CAPTA BATIDAS DE PONTO VIA CARTÃO

COM QR-CODE ATRAVÉ5 DE CELULAR REGI5TRANDO

A FOTO DO FUNCIONÁRIO E ENVIANDO PARA O

SISTEMA, CÁDA FUNCIONÁRIO DEVE POSSUIR SEU

CARTÃO COM OR-CODE QUE REPRESENTE A

IDENÍIFICAçÃO ÚNICA DO MESMO;

. CAPÍA BATIDA DE PONTO VIA APLICATIVO

DE CELULAR DE FORMA ONLINE 5E UTILIZANDO DO

GPS DO MESMO PARA REGISÍRAR O TOCAL E O
DIA/HORÁRIO, COM ARQUITFIURA DE SISTEMA

OPERACIONAL ANDROID OU IOS;

. CAPTA BATIDA DE PONTO VIA APLICATIVO

DE CELULAR DE FORMA OFFLINE PODENOO

SINCRONIZAR AS BATIDAS OUANDO O CETULAR

ESÍIVER COM ACESSO A INTERNET, COM

ARqUITETURA DE SISTEMA OPERACIONAL ANDROID

ou ros;
. TODO ACESSO AO SISTEMA DEVE SER VIA

LOGIN E sENHA DO USUÁRIO E A5 PERMISSÔÊS DO

MESMO DEFINIDAS EM CADASTRO PRÓPRIO E DE

FORMA INDIVIDUAL PARA CADA TEIÂ, FORMUúRIO
E RELATÓRIO DO SISTEMA;

. CADASTRO DE FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO

BATER O PONTO COM AS SEGUINTES INFORMAçÕES

MíNIMAS: DADOS PESSOAIS COMO DOCUMENÍOS

DE IDENTIFICAçÃO, DATA DE NASCIMENTO, LOCAL

DE NASCIMENTO E DADOS RESIDENCIAIS;

SECRETARIA, óRGÃO, SETOR ONDE TRAEALHA E

LOCAL ONDE EATE O PONTO; LOCÁI ONDE POSSA

CADASTRAR DOCUMENÍOS DIGITALIZADOS DO

FUNCTONÁR|O COMO: FOTO, DOCUMÊNTO(S) OE

IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE ENDEREçO E

OUTROS DE INTERESSE;

o CADASTRO DE AFASTAMENTO

TEMPORÁRIOS DOS FUNCIONÁRIOS IDENTIFICANDO

O MOTIVO, O TIPO DE AFASTAMENTO (TIPO ESSE

QUE POSSA SER DEFINIDO VIA TELA DE CADASTRO) E

PODER ANEXAR PELO NIENOS 1 DOCUMENTO
RELACIONADO AO MOTIVO DO AFASIAMENÍO;

. CADASÍRO DE FERIAoOS PARA QUE O

FUNCIONÁRIO NÃO TENHA FALTA NESTA DATA

QUANDO NÃO BAÍER O PONTO;

. CADASTRO DE JORNAoAS DE TRABALHO

DO TIPO SEMANAL COM 1 OU MAIS TURNOS DE

TRABALHO NO MESMO DIA QUE PODEM SER

ASSOCIADAS A UM OU MAIS FUNCIONÁRIOS.

PODENDO PESQUISAR OS FUNCIONÁRI05 A SEREM

ADICIONADAS POR ÓRGÃO, SETOR, CAR6O,

I
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tocAuzAçÃo DA BAT|oA;
. CADASIRO DE ESCALAS DE ÍRABALHO QUE

PODEM SER ASSOCIADAS A UM OU MAIS

FUNctoNÁRros;
. CADASTRO DE TOLERÂNCIA DE HORARIO

PARA ENTRADA E 5AÍDA Do FUNctoNÁRto;
. CONTROTE DE FALTAS E BATIDAS DE

poNTo FoRA DE HoRÁRro Do FUNcroNÁRro,

PERMITINDO O REGISÍRO DE ]USIIFICATIVA PARA

TArs ocoRRÊNcrAs coM opÇÂo DE ENVro DE

IMAGEM OU ARQUIVO RELACIONADO A

JUsrrFrcAÍrvA, AcESsívEL rnÀ,leÉM vre rpp Dr
Dlsposrrvos MóvErs coM ARqUIETURA DE

SISTEMA OPERACIONAL ANDROIO OU IOS;

. REGISTRO E RETATÓRIO DE LOG DAS

BATIDAS DE PONÍOS COLETADOS DOS

EQUIPAMENTOs;
. CADASTRO DE ABONO COLEIIVO, ONDE É

possÍvEl ABoNAR a ausÊNcrA DE uM ou MAts
FUNcloNÁRIos PoR MoTIVos DIVERSOS PODENDO
pEseursÁ-Los pElos FrLÍRos DE óRGÃo, srroR,
caRco FUN0oNAL E LocALrzAçÃo oNDE o
FUNcroNÁRro BAÍE o PoNTo;
. GERAçÃO DE ARQUIVO E MÓDULO

WEBSÉRVICEPARA INFORMAR AO SISTEMA DE

FoLHA Do MUNIcípto DAs HoRAs TRABALHADAS,

DEVTDAS E ExrRAs Dos FUNcloNÁRtos. No câso
DO WEBSERVICE, O MESMO DÊVE ESTAR

DlspoNÍvEt PARA ExEcurAR FtLÍRos poR

FUNcroNÁRro, óRcÃo, sEToR, cARGo, LocAL DE

BATIDA DE PONTO E INTERVALO DE DATA;

. MóouLo DE ENVro DE MENSAGENS

CURTAS DE TEXTO (SMS), PARA 05 APARELHOS

cELULARES Dos FUNctoNÁRros, oBJETTvANDo uM
coNTATo MArs RÁPrDo coM o MEsMo;
. MÓDULO DE ENVIO DE MENSAGENS

CURTAS DE TEXTO (SMS), PARA OS APARELHOS

CELULARE5 DE usuÁRros Do srsrEMA coM NÍVEL

or penvissÃo DE ADMTNTSTRADoR ou srMrLAR,

oNDE EtEs possAM RECEBER solrcrrAçôEs DÊ

AUToRrzÂçÃo PARA FECHAMENTo ou
REABERTURA DE FOLHA DE PAGAMENTO E ELES

POSSAM RESPONDER ESSAS MENSAGENS CURÍAS

oE TÊxro (sMs), pELos pRópRros APARELHoS

CELULARES, AUTORIZANDO OU NEGANDO ESSAS

soLrcrrAçôEs;
. TELA ONDE USUÁRIOs, COM NÍVEI DE

pERMrssÃo DE AoMlNtsrRADoR ou srM|LAR,
possAM LrsÍAR, AUToRTZAR ou NEGAR A RELAÇÃo

DE FOLHAS DE PAGAMENTO QUE ESTEAM
AGUARDANDo AUToRIzAçÃo PARA FECHAMENTo

ou REABERTURA. AcEssívEL vtA App DE

Drsposrrvos MóvEts coM ARqU|TETURA DE

SISTEMA OPERACIONAL ANDROID OU IOS;

. ÍELA ONDE USUÁRIOS, COM NíVEL DE
pERMlssÃo DE ADMtN|STRADoR ou stMtLAR,
POSSAM LISTAR TODOS OS EVENTOS(PROVENTOS E

DEscoNTos) DE FUNcroNÁRros euE FoRAM
MODIFICADOS ÊM UMA FOLHA DE PAGAMENTO E
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AUToRtzAR ou NE6AR EssAs tvoDtFrcAçÕEs.
AcEssÍvEL vrA app DE Drspostrvos MóvErs coM
ARQUITETURA DE SIÍEMA OPERACIONAL ANDROID

ou tos;
. MÓDULo DE GERAÇÃo DE RELATÓRIOs DE

poNro, AcEssÍvEL vrA App DE Drsposrrvos
MóvErs coM ARqUTTETURA DE srsrEMA
OPERACIONAL ANDROID OU IO5, TAIS COMO:

ESPELHO DE PONTO CONTENTO EATIDAS DE PONÍO
poR |NÍERVALo DE DATAs, CARGA HoRÁRtA DE

TRABALHo, RELÂçÃo DE FAtrAs, sAtDo DE HoRAs

EXTRAS E DEVIDAS; AFASÍAMENTOS EXIBINDO O

NoME Do rurucroruÁRto, MoIVo E pERÍoDo Do
AFASTAMENTO; ESPELHO DE RECOLHII\,4ENTO POR

TURNO EXIBINDO A QUANTIDADE DE HORAS

TRABATHADAS DE uM FUNctoNÁRto, oNDE os
ruRNos sÃo DruRNos E NoruRNos SEPARADoS
poR DrAs úTErs, FtNs DE SEMANA E FER|ADoS;

qUANTIDADE DE FALTAS DE UM LOCAL POR

FUNcroNÁRroj RELAçÃo DE FUNctoNÁRtos PoR

Local coNTENDo tNFoRMAçÕEs DA MATRÍCULA,

CPF E CARGO DOS MESMOS; PLANTõES POR

FUNÔoNÁRlos ExtBtNDo os otAs or uu uÊs que

os MEsMos ESrÃo DE PLANTÃo; RELAÍÓRIo

GRÁFrco DE EspELHo DE poNTo oNDE PossA

vrsuALrzAR, pon rurucrorÁnto, tNFoRMAçÕEs EM

HoRAs DA suA cAR6a HoRÁRlA, FALÍAS, HoRAs

EXÍRAs E HORAS TRABALHADAS. TODOS COM A

POSSIBILIDADE DE USO DE FITTRO POR: ÓRGÃO,

sEToR, cARGo oo rurucronÁnto E LocAL DA

BATIDA;

. RELATÓRIOS DE LISTAGEM DIVERSAS DE:

óRGÃos, sEroRES, cARGos DE FUNctoNÁRtos E

LOCAL DE BATIDA. INFORMANDO A

DEscRrÇÃo/NoME E A QUANTTDADE DE

FUNcroNÁRros coM E sEM cARcA HoRÁRta

DEFINIDA DE CADA UMA DESsAs LISTAGENS;

. RELÂTÓRIO COM A RELAçÃO DE JORNADAS

DE TRABALHO EXISTENTES E A QUANTIDADE DE

FUNcroNÁRros ExlsrENTE5 EM CADA IoRNADA;
. MÓDULO DE GERAÇÃO DE RELATÓRIOS DE

FoLHA, AcEssívEL vrA App DE Drsposrrvos MóvErs
COM ARqUIÍEÍURA DE SISTEMA OPERACIONAL

ANDROID OU IOS, CONTÊNTO PELO MENOS:

RESUMO DE FOLHA INFORMANDO O VALOR TOÍAL
DA MESMA, Dos DEscoNTos E Do LíeurDo;
euANTtralvo DE FUNctoNÁRt05 AFASTADoS E EM

FOLHA E; RELAÇÃO DE CARGOS COM VALORES

BRUÍos E PERCENÍUAL DE REPRESENTAçÃo.

Tooos coM FtLTRo poR óRGÃo E coMpErÊNcrA;
. MÓDULo DE ARQUIVo DoCUMENTAL Dos

FUNcroNÁRtos, AcEssÍvEL poR APARELHoS

CELULARES ATRAVÉS DE ApLtcATtvo coM
ARQUITETURA DE SISTEMA OPERACIONAL ANDROID

OU IOS, PARA QUE OS MESMOS POSSAM

CONSULTAR DOCUMENTOS PEsSOAI5, EM FORMATO

ELFrRôNrco, quE ESÍBAM No sEToR pEssoAL E

TAMBÉM FAZER o upLoAD Dos MÉsMos. CADA

DOCUMENTO PODE POSSUIR UMA OU MAIS
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IMAGENS;
. APIICAÍ|VO PARA APARELHOS CELULARES

DO 1IPO SMARTPHONE, COM ARQUITETURA DE

SISTEMA OPERACIONAL ANDROID OU IOS, COM OS

SEGUTNTES REcuRsos MÍNrMos:
. ÍEtA PARA VISUALIZAÇÃO DE PONTO DO

ruructoruÁnto MosrRANDo As DATA5 E HoRÁRtos
DAs BATIDAS, ASSIM COMO SUAS FAIÍAS E

ATRAsOs, COM OPçÃO DE COMPARÍILHAMENTO
poR E-MA|L E ourRos ApLlcalvos coMpATÍvErs
NO FORMAÍO "PDF". O SEIOR PESSOAL PODE VER

DE MAIS DE UM FUNCIONÁRIO;
o TELÂ PARA CADASTRO E CONSULÍA DE

JUSTIFICATIVAS PARA FALTAS, ATRASO' PODENDO

O FUNCIONÁRIO ANEXÁR UM DOCUMENTO. TODA

JUSTIFICATIVA DEVE INDICAR A SITUAçÃO DA

MESMA COM PELO MENOS 05 SEGUINTES STATUS:

AGUARDANDO AUTORIZAçÃO, AUTORIZADO E

NEGADO;

O TETA PARA QUE UM FUNCIONÁRIO DO

SETOR PÉSSOAL POSSA VISUALIZAR AS

IUSTIIICATIVAS ACIMA DE UM OU MAIS

FUNCIONÁRIOS E PODER ABONÁ.LAS;

O TELA PARA QUE O TUNCIONÁRIO POSSA

ENVIAR Ê RECEBER MENSAGENS DO SETOR PESSOAL,

NO FORMATO DE BATE PAPO(CHAT), PODENDO

ANEX.AR IMAGENS;
r TELA PARA QUE O SEIOR PESSOAL POSSA

ENVIAR E RECEBER MENSAGENS PARA UM OU MAIS

FUNCIONÁRIOS, NO FORMATO DE BATE

PAPO(CHAÍ), PODENDO ANEXAR IMAGENS;

. ÍELA NO FORMATO DE CATENDÁRIO

ONDE O FUNCIONÁRIO POSSA VISUALIZAR

LEMBRETES CADASTRADOS PELO SETOR PESSOAL,

ASSIM COMO CAOASTRAR 05 SEUS PRÓPRIOS, ONDE

UM TEMBREIE PODE SER DE UM OU MAIS DIAS EM

UM HORÁRIO ESPECÍFICO OU IIIÍERVAIO DE

HORÁRIOS. ESSA TELA DEVE POSSUIR FILTROS PARA

PESQUISAR OS LEMBREIES POR, PELO MENOS, DI&
SEMANA OU MÊS;

O IELA NO FORMATO OE CALENDÁRIO

ONDE O SETOR PESSOAT POSSA CADASTRAR

LEMBREÍES PARA UM OU MAIS FUNCIONÁRIOS

COM AS MESMAS CARACÍERÍSTICAS DE DIAS E

HORÁRIOS DO ITEM ACIMA, ALÉM DE PODER

NOÍIFICÁ-LOS POR E-MAIL. ESSA TELA DEVE POSSUIR

FILTROS PARA PESQUISAR 05 LEMBRETES POR, PELO

MENOS, DIA, SEMANA OU MÊS;

O ÍELA PARA QUE O FUNCIONÁRIO PO5SA

CONSULTAR SEU CONIRA CHEQUE. FICHA

FINANCEIRA E COMPROVANTE DE RENDIMENTOS

CONTENTO PELO MENOS O FILTRO POR

COMPETÊNCIA E COM OPçÂO DE

COMPARÍILHAMENÍO POR E.MAIL E OUTROS

APLICATIVOS COMPATÍVEIS NO FORMATO "PDF";
. TELA ONDE UM USUÁRIO DO SISÍEMA

COM NíVEL DE PERMISSÃO DE ADMINISTRADOR OU

SIMILÂR, POSSA ACESSAR A LISTAGEM DE FOLHAS

QUE ESTUAM AGUARDANDO AUTORIZAÇÃO PARA
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FECHAMENTO OU REABERIURA E PODER EFETIVAR

OU NÃO ESSA AUTORIZÂçÃO EM QUESTÃO.
. MÓDULO DE HELP DESK ONLINE, COM APP

ACESSÍVEI TAMBÉM POR APP DE DISPOSITIVOS

MÓVEIS COM ARQUITEÍURA DE SISTEMA

OPERACIONAL IO5 E ANDROID, COM AS SEGUINÍES

CARACTE R íÍI CAS:

. TELA PARA CADASTRO DE CHAMADOS DE

AÍENDIMENTOS PARA REPORTAR DÚVIDAs, ERROS E

OUTROS. UM CADASTRO DE CHAMADO DEVE sER

POSSíVEL PREENCHER PELO MENOS: CATEGORIA DO

AÍENDIMENTO (ONDE O CLIENTE PODE CRIAR SUAS

CAÍEGORIAS COMOI DÚVIDAs, ERROS,

IMPLEMENTAçÕES); ASSUNTO OU TÍTULO DO

CHAMADOJ DESCRIÇÃO DO CHAMADO; NíVEL DE

PRIORIDADE: PODENDO SER BAIXA, NORMAL OU

URGENTE; RESPONSÁVEL PELO AÍENDIMENTO;

PESSOA QUE CRIOU O CHAMADO; POSSIBILIDADE DE

RECEBER RESPOSTA OO CI.IENTE POR E.MAIL

QUANDO O N,4EsMO CADASIRA UM

ACOMPANHAMENTO/RESPOSTA A UM CHAMADO;

POSSIBILIDADE DE ENVIAR RESPOSIA AO CTIENTE

POR E-MAIL AO CADASTRAR UM
ACOMPANHAMENTO/RESPOSTA A UM CHAMAOO;

DATA PREVIsTA PARA CONCLUSÂO DO CHAMADO;

O TELA PARA CADASTRO DE COMENTÁRIOS

TANTO PELO USUÁRIO OUE ABRIU O CHAMADO

COMO PELO RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO;
. TELA PARA DEFINIR A SIÍUAçÃO DO

ATENDIMENTO (EX: EM ABERTO, FINALIZADO,

CANCELÂDO) E PODER AIRIBUÍ.LOS A UM OU MAIS

ATENDIMENTOS COM O OB]ETIVO DE IDENTIFICAR A

SrruAÇÃo ATUAT DOS MESMOS;

. TELA ONDE É POSSÍVEL PESQUISAR UM
OU MAIS CHAMADOS DE AÍÊNDIMENTO, PODENDO

FILTRAR PELO MENOS POR STATUS, PESSOA QUE

GEROU O CHAMADO E CÓDIGO DO CHAMADO,

PODENDO INFORMAR UM INTERVALO ENTRE

cÓDrGos;
. TELÂ ONDE É POS5íVEL EXIBIR HISTÓRICO

DE UM ATENDIMENTO EXIBINDO ÍODOs OS

ACOMPANHAMENTOS FEITOS NO MESMO;

TELA NO FORMATO DE CHAT ONDE É POSSíVEL O

USUÁRIO DO SISTEMA TER ACESSO DIRETO A UM

RESPONSÁVEt POR ATENDIMENTO.

03

LOCACÃO DE EOUIPAMENTOS DE LEITURA

EIOMÉTRICA, QUE POSSA SER AFIXADO EM PAREDE,

COM oS SEGUINTES RECURSOST CAPACIDADE DE

REGISTRAR MAIS DE 150.OOO ACESSOS, CAPACIDADE

DE MAIS DE 5OO DIGITAIS CADASTRADAS, 1 PORTA

U58, 1 PORTA ETHERNET, ACESSíVEL VIA INTERNET E

TELA SENSÍVEL AO TOQUE. (12 MESES)

MÊs 124 t2 Rs 74,00
RS

9.176,ü)

RS

110.112,0
0

VATOR GERAI.
RS

439.5:14,12

5.2 - O valor médio para esta contratação é de RS 439.534,12 (QUATROCENTOS E TRINTA E

NOVE MlL, QUINHENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E DOZE CENTAVOS). Considerando os

orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado
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unitário foi a média aritmética simples dos valores apresentados nas pesquisas de preços dos

itens da solução. Realizou-se anállse crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade

da aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou

excessivamente elevados.

5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na

Planilha Orçamentada - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores

constantes no orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - PROVA DE CONCEITO

6.1 - Deve ser submetido a uma prova de conceito, para comprovação e validação do slstema

ao projeto básíco, anteriormente a adjudicação/homologação do processo, sob pena de não

ser contratado caso não apresente as condições exigidas no referido projeto básico.

6.1.1 - Caberãoas diversas secretarias do Município de lcó-Ce, porcomissão criada pelo seu

gestor, realizar a prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificaçôes

deste Termo de Referência.

6.2 - Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as

licitantes, por ordem de classificação.

6.3 - A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade

sistêmica descritas neste Termo de Referência, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da

convocação pela contratante, no horário de 09h às 16h.

6.4 - No ato da prova de conceito a licitantes, deverá seguir em conformidade à execução de

serviço do item 3, do lote único, como requisitos levando-se em consideração todas as

funcionalidades descritas neste Termo de Referência, bem como aquelas soluções necessárias

ao bom funcionamento dosistema de gestão apresentado.

6.5 - A prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades

previstas neste Termo de Referência, inclusos os respectivos subitens, determinadas por

comissão de avaliação devidamente nomeada para esse fim, indicados pela Secretaria de

Saúde, no momento da realização da prova.

6-6 - Deverá ser fornecida senha de acesso de administração, que possibilite o uso de todas as

Funcionalidades do sistema para análise de atendimento a todos os requisitos da prova de

conceito.

6.7 - A execução do item 3, do lote único, deverá ser seguido no ato da prova de conceito e

terão em seu conteúdo atividades nas quais o sistema da licitante deverá atender, em acesso

por computador nas redesdas diversas secretarias do Município de lcó-Ce.

6.8 - A licitante convocada para prova de concelto deverá atender todos os requisitos do

sistema de gestão, apresentando as Funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em

atendimento aos requisitos presentes neste Termo de Referência.

!r*
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6.9 - Caso a licitante não atenda aos requisitos da prova de conceito, será procedida a

convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licítação, assim por

diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

6.10 - A prova de conceito será iniciada e finalizada na mesma seção, nâo sendo admitida
qualquer prorrogação de prazo para adequações técnicas por parle das Licitantes, sendo

publicada a convocação em Diário Oficial.

6.11 -DA ENTREGA E DA EXECUçÃO DO SERVIçO

6.12 - O início da execução do objeto será após assinatura do contrato,

6.13 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo Fixados pela

CONTRATANTE, assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e Fazer cumprir a

legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto.

6.14 - Os produtos decorrentes da execução do serviço serão Fornecidos de acordo com as

solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo competente, devendo ser entregues junto ao

setor de almoxarifado da Prefeítura Municipal de lcó-CE, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente nêcessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.

6.15 - os p rod utos/materia is deponentes da execução do serviço, deverão ser entregues no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra.

6.16 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento nãoimportar a sua aceitação.

6.17 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo

que os produtos decorrentes da execução do serviço deverão estar todos em embalagens

fechadas/novos.

6.19. O recebimento dos produtos decorrentes da execução do serviço, será efetuado nos

seguintes termos:

6.19.1 - Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do produto

com a especificação;

6.19.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitação;

6.20 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOs REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões

de desempenho ê qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações

usuais de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão EletÍônico,
permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da

administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual.
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7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social

e trabalhista e qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos art.66 a 69

da Lei na t4.L33t/2L.
7.3 - Não seremos admitidas a subcontratação do objeto contratual.

7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os art. 96 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na minuta

Contratual.

7.5 - A presente prestação visa a contratada deverá executar diretamente os serviços, não

podendo transferir a responsabilidade pelo serviço demandado para nenhuma outra empesa

ou instituição de qualquer natureza. A empresa deverá disponibilizar os equipamentos e

sistemas de acordo com as especificações do item, atendendo as especificações mínimas

exigidas abaixo:

7.5.1 - Acessível em computadores cujo sistema operacional se.,a Linux ou Windows.7.5.2 -

Acessível pela internet utilizando os navegadores tradicionais de internet Explorer, Firefox,

GooBle Crome, etc.

7.5,3 - O app está disponível para baixar pelo menos nas lojas virtuais da Apple e da Google.

7.5,4 - O sistema é integrado, com compa rtilhamento das mesmas informações em todos os

módulos.

7.5-5 - O sistema é de responsabilidade de um único fornecedor, com a integração entre os

módulos e prestação de serviços exclusiva pelo mesmo.

7.5.6 - Possui tela onde é possível definir acesso ao sístema Informando uma faixa de lP e

horário permitido.

7.5.7 - integra com equipamentos de registro de batidas como relógio de ponto e leitor

biométrico fixado em parede ou ligado a computador via porta USB, objetivando o envio de

todas as batidas registradas de forma automática quando o equipamento quando estiver

acessando internet.

7.5.8 - Módulo Token gerador de códigos numéricos randômicos e não reutilizáveis, que

possam ser solicitados para autenticar o usuário em algumas ações a serem executadas no

sistema esses códigos podem ser gerados e disponibilizados: no celular do usuário, através de

aplicativo disponível na loja virtual Apple Store e Google Store assim como também enviados

para o e-mail e celular do usuário via mensagem de texto.

7.5.9 - Todo ãcesso ao sistema do usuário deve ser via login, senha do usuário, com a

possibilidade de autenticaçâo do mesmo usando código numérico gerado via módulo Token

item B As permissõesdo mesmo são definidas em cadastro próprio e de forma individual para

cada tela, Formulário e relatório do sistema.

7.5.10 - Cadastro de funcionários que irão bater o ponto com as seguintes

informaçõesmínimas: dados pessoais como documentos de identificação, data de nascimento,

local de nascimento e dados resídenciais secretaria, órgão, setor onde trabalha e local onde

bate o ponto local onde possa cadastrar documentos digitalizados do funcionário como: foto,
documentos de identíficação, comprovante de endereço e outros de interesse.
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7.5.11 - Cadastro de afastamento temporário dos funcionários identificando o motivo, o tipo
de afastamento tlpo esse que possa ser definido via tela de cadastro e poder anexar pelo

menos 01 documento relacionado ao motivo do afastamento.

7.5.12 - Cadastro de feriados para que o funcionário não tenha falta nesta data quando não

bater o ponto.

7.5.13 - Cadastro de jornadas de trabalho do tipo semanal com um ou mais turnos de trabalho

no mêsmo dia que podem ser associadas a um ou mais funcionários podendo pesquisar os

funcionários a serem adicionadas por órgão, Setor, Cargo e Localização da batida.

7.5.14 - cadastro de escalas de trabalho que podem ser associadas a um ou mais funcionários.

7.5.15 - Cadastro de tolerância de horário para entrada e saída do Funcionário.

7.5.16 - Controle de saída e batidas de ponto fora de horário do funcionário, permitindo o

registro de justificativa para tais ocorrências com opção de envio de imagem ou arquivo

relacionado a justificativa, acessível também via app de dispositivos móveis com arquitetura

de sistema operacional Android ou ios.

7,5.20 - ReBistro e relatório de Log das batidas de pontos coletados dos equipamentos.

7,5.21 - Cadastro de abono coletivo, onde é possível abonar a ausência de um ou mais

funcionários por motivos diversos podendo pesquisá-los pelos litros de órgão, setor, cargo

Funcional e localízação onde o funcionário bate o ponto.

7.5.22 - Geração de arquivo e módulo webservice para informar ao sistema de folha do

município das horas trabalhadas, devidas e extra dos funcionários no caso do webservice, o

mesmo deve estar disponível para executar filtros por Funcionário, órgão, setor, cargo, local

de batida de ponto e intervalo de data.

7.5.23 - Módulo de envio de até 1000 mensagens curtas de texto SMS, para os aparelhos

celulares dos Funcionários, objetivando um contato mais rápido com o mesmo.

7.5.24 - Módulo de geração de relatórios de ponto web, acessível também via app de

dispositivos móveis com arquitetura de sistema operacional android ou ios, tais como: espelho

de ponto contento batidas de ponto por intervalo de datas, carga horária de trabalho, relação

de faltas, saldo de horas extras e devidas afastamentos exibindo o nome do funcionário,

motivo e período do afastamento espelho de recolhimento por turno exibindo a quantidade

de horas trabalhadas de um funcionário, onde os turnos são diurnos e noturnos separados por

dias úteis, fins de semana e Feriados quantidade de faltas de um local por funcionário relação

de funcionários por local contendo informações da matrícula, cpf e cargo dos mesmos

plantões por Funcionários exibindo os dias de um mês que os mesmos estão de plantão

relatório Bráfico de espelho de ponto onde possa visualizar, por funcionário, informações em

horas da sua carga horária, faltas, horas extras e horas trabalhadas relatório com a relação de
jornadas de trabalho existentes e â quantidade de funcionários existentes em cada jornada

todos com a possibilidade de uso de filtro por: órgão, setor, cargo do funcionário e local da

batida.

7.5.25 - Relatórios de listagem diversos de: órgãos, setores, cargos de funcionários e

localidade batida informando a descrição/nome e a quantidade de funcionários com ê sem

carga horária definida de cada uma dessas listagens Acessível via web e app de dispositivos
móveis com arquitetura de sistema operacional Android ou ios.
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7.5,26 - Cadastro de documentos dos funcionários, relacionados à suas frequências e a fins,

acessível também por aparelhos celulares através de aplicativo com arquitetura de sistema

operacional Android ou ios, para que os mesmos possam consultar estes documentos, em

formato eletrôníco, e também fazer o upload dos mesmos cada documento pode possuir uma

ou mais imagens.

7.5.28 - Aplicativo para aparelhos celulares do tipo smartphone, com arquitetura de sistema

operacionalAndroid ou ios, com os seguintes recursos mínimos:

7.5.2a.7 - Tela para visualização de ponto do funcionário mostrando as datas e horários das

batidas, assim como suas faltas e atrasos, com opção de compartilhamento por E-mail e outros

aplicativos compatíveis no formato "pdf' O setor pessoal pode ver de mais de um funcionário.

7.5.28.2Íela para cadastro e consulta de justificativas para faltas, atrasos, podendo o

funcionário anexar um documento toda.iustificativa deve indicar a situação da mesma com

pelo menos os seguintes status: aguardando autorização, autorizado e negado.

7.5.28,3 - Tela para que um Funcionário do setor pessoal possa visualizar a s .iustificativas acima

de um ou mais funcionários e poder aboná-las.

7.5.28,4 -Íela para que o funcionário possa enviar e receber mensagens do setor pessoal, no

Formâto de bate papochat;

7.5.28-5 - Tela para que o setor pessoal possa enviar e receber mensagens para um ou mais

funcionários, no formato de bate papo chat.

7,5.28.6 - Tela no formato de calendário onde o funcionário possa visualizar lembretes

cadastrados pelo setor pessoal, assim como cadastrar os seus próprios, onde um lembrete

pode ser de um ou mais dias em um horário específico ou intervalo de horários essa tela deve

possuír filtros para pesquisar os lembretes por, pelo menos, dia, semana ou mês;

7.5.28.7 -Iela no formato de calendário onde o setor pessoal possa cadastrar lembretes para

um ou mais funcionários, com as mesmas características de dias ê horários do item âcima,

além de poder notificá-los por E-mail Essa tela deve possuir filtros para pesquisar os lembretes

por, pelo menos, dia, semana ou mês.

7.5.28.a - Tela para que o funcionário possa consultar seu contra cheque, ficha financeira e

comprovante de rendímentos contento pelo menos o filtro por competência, tipo de folha e

com opção de com partilhamento por e-mail e outros aplicativos compatíveis no formato"pdf'.
7.5.29 -Módulo de help desk online, acessível via aplicativo para aparelhos celulares do tipo

smartphone, com as seguintes características:

7,5.29.1-Tela para cadastro de chamados de atendimentos para repor dúvidas, erros e outros

Um cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos:

7 .5.29.L.t - Categoria do atendimento onde o cliente pode criar suas categorias como:

dúvidas, erros, implementações

7.5.29.f .2 - Assunto ou título do chamado.

7 .5,29.L,3 - Descrição do Chamado.

7.5.29.1.4 - Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente,

7,5,29.t,5 - Pessoa que criou o chamado.

7.5,29.2 - Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra

um acom pa nhamento/resposta a um chamado.
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7.5.29.3 - Possibilidade de enviar Íesposta ao cliente por e-mail ao cadâstrar um

acompanhamento/resposta a um chamado.

7 .5.29.4 - Tela para cadastro de comentários tânto pelo usuário que abriu o chamado como pelo
responsável pelo atendimento.

7.5,29.5 - Tela para definir a situação do atendimento ex: em aberto e Finalizado e poder

atribuí-los a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação atual dos

mesmos.

7 .5.29.6 - Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, com filtro por

status e código do chamado, podendo informar um intervalo entre códigos.
1 .5.29.7 - Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os

acompaúamentos feitos no mesmo.

7.6 - A Contratâda deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados,

relacionados com as especificações dos serviços. A contratada deverá arcar com todas as

despesas, manutenção preventiva e conetiva, dos equipamentos, em caso de pane que ocasione a

descontinuidade da prestação dos serviços, a contratada deverá providenciar a substituição dos

mesmos, sem qualquer ônus para a Contratânte. A Contratada arcará com todas despesas de

locomoção de sua equipe durante a prestação dos serviços.

S. PRAZO Df, VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua

assiratura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133

de 2021 .

8.2 - A prolongação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçào, permitidos a

negociação com o contratado.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 439.534,12 (QUATROCENTOS E

TRINTA f, NOVE MIL, QUIÀIHENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E DOZE
CENTAVOS).
9.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminrskaçãO, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento in contratação.

9.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do

recebimento da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
9.4 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intendendo minimo de um ano será contado a

partir dos eleitos financeiros do último reajuste.
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9.6 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contestante pagará ao

contatado a importâncía calculada pela última validação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.7 - Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.8 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extínto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação em vigor.

9.9 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.10 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei

t4.t33/202t.
9.11 - Poderá ser Íeestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmenteos encargos

da contatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Fornecimento,

desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Financeiro inicial do

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extra

ordinária, nos termos do Arl. t24, incisoll, alínea "d" da Lei L4.t331202t, devendo ser

Formalizado através de ato administrativo.

9.12 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prolongação nos termos do art. 107 da Lei

n0 L4.t33t202L.

10 - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas

peças vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os ríscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as abnegações a seguir dispostas:

10.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

10.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. L37, ll, da Lei no '14.133, de 202L1e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

10.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou inconexões resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

correspondente aos danos sofridos;

10.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de reBularidade

relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipaldo domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

10.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer convencia anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

10.1.1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,0 14J33,de 2021;

10,13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí.

!L6, parágrafo único, da Lei no 14.133,de20211:

10.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

10.15 - Arcar com o ônus desconsente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos

quantitãtivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo com plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no ar7,724,11, d, da Lei no 14.133, de212l.

10.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

10.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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10.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa
acesso por força da execução deste contrato,

10.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo peÍinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

10.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere,

10.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I l.l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

o futuro contrato;

I 1.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

I 1.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a

este contrato;

I 1.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

I1.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pelo

Contratadol

11.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quardo houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme

An, 143, da Lei no 14.l,33t2021 :

I1.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

1 1.8 - Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato;

11.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

I I .10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatódos ou de neúum interesse para â boa execução do ajuste,

I l.l0-1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da dâta do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a pronogação por igual peíodo, quando motivada.

I I .l I - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro

feitos pelo contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
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\L.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

12 - DA GEsrÃo E FrscAUzAçÃo Do coNTRATo

12.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei ne 14.133/2021, art. 115, caput).
12.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei np !4.13312021, art. 117, caput).
12.L.3.t. o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas âs ocorrências relacionadas a

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei na 14.!33/2021, art. 117, §1e).
12.L.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei ne 14.133/202t, aft. tL7, §2eJ,.

12.1.5. o contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei ne

14.t33 / 2O2r, arr. 179\.
12.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante lLei ne 14.133/2021,
art. 120).
12.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciaís resultantes da execução do contrato (Lei ns L4.133/2O27, art. 121, caput).
72.7.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsa bilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, §1a).
12.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim. (lN 5/2017, art.44, §2e).
f21.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providênclas que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3e).

13- DTSPOSTçÔEs FTNATS

13.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento

licitatório na modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Federal 14.133

de 2021 e suas alterações, ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competítivo e estabeleçam preferencias ou

destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância

impertinente ou irrelevante para sua especificação.
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13.2 - Poderá o município de lcó/CE, revo8ar o presente Processo, no todo ou êm parte, por

conveniência admínístrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devida mente justifi cado.

13.3 - O Município de lcó/CE, deverá anular presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

13.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no

parágrafo único do Aí.71 da Lei Federal no. L4.133/21.

13.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

13.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado

descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do

órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art.90, § 50, da Lei Federal no

L4.13312027.

13.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regras pela Lei Federal n" 14.133 de 2021.

14. ORIGEM DOS RECURSOS

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município.

14.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações em anexo.

lcó/CÊ, _ de de 2025.

APROVADO POR:

FRANCISCO ED DO DE FREITAS

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL

rvrmra rvr#r ponrínro

CHEFE DE GABINETE MUNICPAL

BEZERRAF Fsco

SECRETÁRIO ISTRAÇÃO E FINANÇAS

rcc
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SE to E AGRICULTURA
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RENAN SOUSA MOREIRA DA COSTA

SEcRETÁRtA DE cULTURA

ALEXSAN RA SILVA

srcRrrÁRro DE ESPoRTE E JUVENTUDE

ANA IUIZA RI DE SENNA SOARES

CONTROTADORIA MUNICIPIO

FAGUN D çO DE MELO

PROCURADO GERAL DO MUNICIPIO

DANI A CAR MACIET

stcRrrÁRro DE SEGURANçA púaLtca r ctDADANtA

R BANDEIRA GON oiwr

@j^

)

SUPERINTENDENTE DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE

MARIANA H PEIXOTO QUEIROS LANDIM

secRrrÁRto DE DESENVoLVtMENTo E TNFRAESTRUTURA
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CENTRO DE OPERAçÕES DE TRÂNSITO

ASA VALCANTE

SECRETARIA DO TRABALHO T ESSISTÊruCIN SOCIAI
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SEcRETARTA or snúor

DANIET MACI MEtO PEIXOTO

senvrço aurôlrouo or Ácue E ESGoro
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